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O Idec 

 Organização civil criada em 1987. Luta pelo CDC, 
RGC e Marco Civil da Internet 

 

 Membro da Consumers International  

 

 Titular do Comitê de Defesa dos Usuários dos 
Serviços de Telecomunicações da Anatel 

 

 Atividades de pesquisa, educação, incidência 
(advocacy), monitoramento legislativo e proteção 
dos direitos dos consumidores pela via Judicial 

 



Estrutura da apresentação 

1. Compreensão de dados do setor: acesso à 
Internet no Brasil (CGI, IBGE, TCU, Anatel, 
UIT, AAI) 

 

2. Análise da avaliação do Programa Nacional 
de Banda Larga de 2014 (Senado e Idec) 

 

3. Discussão de pontos críticos atuais: 
abandono de políticas públicas, reforma 
regulatória e (des)governança 

 



 

 

 

Pesquisa TIC Domicílios 

2015 

CETIC.BR/CGI.BR 











 

 

Panorama Setorial da 

Internet 2016: Provedores de 

Acesso 

CGI.BR 







 

 

Relatório da 

Acompanhamento das 

Telecomunicações – 2016 

Anatel 













 

 

Políticas de Inclusão Digital 

(2015) 

Tribunal de Contas da União 







O que os dados nos dizem? 

 Expansão do acesso à Internet fixa estagnou e tem sido 
suplantado pelo acesso à banda larga móvel 

 

 Desigualdades de acesso são profundas. Classes mais 
baixas continuam desconectadas (30 milhões de 
domicílios sem Internet) 

 

 Investimento está concentrado na região Sudeste. 
Regiões Norte e Nordeste sofrem com pouca 
infraestrutura e competividade 

 

 Exclusão digital é fenômeno multifacetado e barreira de 
entrada por preço é significativa (Brasil possui Internet 
cara e com velocidades mais baixas que média mundial) 



As muitas políticas 

 2008: Programa Banda Larga nas Escolas 

 

 2009: Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital (Decreto 
6.991/09) 

 

 2010: Programa Nacional de Banda Larga (Decreto 7.175/10) 

 

 2012: Programa Cidades Digitais e Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga (Lei 
12.715/12) 

 

 2015: Programa Banda Larga para Todos 

 

 2016: Programa Brasil Inteligente (Decreto 8.776/16) 



 

 

PNBL: avaliação da política 

pública pelo Senado Federal 





Diagnóstico do Senado 

 A política pública possui inúmeros gargalos 

 

 Há problemas de governança da política: CGPID não se 
reunia, não apresentava relatórios anuais de 
acompanhamento do PNBL. O Fórum Brasil Conectado foi 
desativado 

 

 Metas foram descumpridas. Telebrás prometeu 4.278 
municípios, mas rede chegou a 612 (prometeu-se 2 bi de 
investimento, mas somente 214 milhões estavam em previsão 
orçamentária do PPA) 

 

 Renúncia fiscal estimada em 3,8 bilhões sem as devidas 
contrapartidas 

 

 Projeto do Satélite Geoestacionário de Defesa e 
Comunicações Estratégicas tem visão somente de curto prazo 



Proposições do Senado 

1. Prestação do serviço de banda larga em regime público, 
reconhecendo o acesso à internet como essencial de interesse 
público 

 

2. Elaboração de novo PNBL com horizonte de 20 anos e 
redesenho de governança e colaboração público-privado 

 

3. Divulgação periódica de relatórios de execução de ações do 
PNBL 

 

4. Ampliação dos investimentos públicos para alcançar a 
universalização da banda larga, fortalecendo papel da 
Telebrás 

 

5. Aumento da velocidade do acesso básico e destravamento 
dos fundos setoriais (FUST, FISTEL e FUNTTEL) 

 

6. Aumento da competição: medidas antitruste e incentivo à 
associações comunitárias, cooperativas e pequenos e médios 



 

 

PNBL: avaliação do Idec 

(2014) 



Propostas do Idec 

 Criação de regime jurídico próprio para Internet banda 
larga (público no transporte e privado na última milha), 
com separação entre operação de rede e prestação de 
serviço de conexão 

 

 Estímulo a preços módicos para o usuário final 

 

 Evitar concorrência predatória entre autorizadas e 
concessionárias 

 

 Subsídios a usuários de baixa renda e beneficiários de 
políticas sociais 

 

 Redesenho do FUST para devido investimento em 
universalização 



 

 

O desmonte das políticas 

públicas (2015-2017) 



A promessa do governo 

Rousseff 



 

 

Pontos de preocupações do 

Tribunal de Contas União 

(008.293/2015-5) 





• FUST não está sendo utilizado para finalidades de 

universalização. Distorção do componente financeiro da política 

pública. 





 

 

Problemas com a “Reforma 

da LGT” (PLC 79/2016) e as 

condutas da Anatel 



PLC 79/2016 

 Cria regime jurídico de facilitação de 
investimentos (migração da concessão para 
autorização) sem assegurar universalização da 
banda larga 

 

 Não define metodologia de cálculo do “valor 
econômico” da migração e metodologia para 
definição dos “compromissos de investimento”  

 

 Cria sistema tecnocrata de definição de 
investimento e “redução de desigualdades” sem 
participação da sociedade civil, empresas e 
especialistas 

 

 Colide com arquitetura para expansão do uso da 
internet definido pela Lei 12.965/2014 





Riscos apontados pelo TCU 

 Dano ao erário por inexatidão no cálculo dos saldos e 
favorecimento indevido de partes interessadas 

 

 Divergências de interpretação da regulamentação dos bens 
reversíveis e ausência de critérios para orientar o processo de 
controle e acompanhamento de bens reversíveis pela agência 

 

 Descumprimento de obrigações legais e contratuais pela 
Anatel nos primeiros anos da concessão de STFC, resultando 
em omissão com consequências futuras 

 

 Impossibilidade de utilização de recursos públicos para 
investimentos em áreas pouco competitivas 

 

 Redesenho do FUST para devido investimento em 
universalização 





Conclusões 

 Metodologias criadas pela Anatel para definir 
“compromissos de investimento” estão sendo 
questionadas pelo TCU 

 

 O PLC 79/2016 não oferece uma alternativa de 
política pública para o setor 

 

 FUST arrecadou 20 bilhões e usou 1% para 
universalização. Até quando essa situação 
permanecerá? 

 

 Recomendações do Senado Federal não foram 
seguidas e PNBL foi desidratado 



Propostas ao Senado 

 Incorporação das críticas feitas nos relatórios 
do Tribunal de Contas da União 

 

 Análise da relação do PNBL com “Banda 
Larga nas Escolas” e iniciativas do “Brasil 
Inteligente” 

 

 Atenção especial ao problema dos fundos 
setoriais 

 

 Atenção especial à gestão do espectro,   
compartilhamento de infraestrutura e regras 
aplicáveis ao Satélite Geoestacionário 
(lançado em maio de 2017) 
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